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Objecao de consciéncia: o que €?
Paulo Faitanin/UFF.

1 Tema: A objecdo de consciéncia € arecusa de obedecer a
uma lel que o cidadéo objetante julga iniqua. A questdo €
. =5 muito viva em nossos dias quando os Estados tendem a
. i promulgar leis que ferem avida humana. Ha quem néo aceite
Bl | arecuss pois consdera todo cidadd como servidor da
Consciencia  spciedade e seria expressio de fuga ou de subtraggo ao bem
comum proposto peo Estado, o objetante = edaia
furtando aos interesses da comunidade [Pagunte & Regpondgrars n° 527/
2006, pp. 32-35].

2. Nocdao, histéria e tipologia: @ Precisando sua nocdo pode-se dizer que a
objecdo de consciéncia € a rgeicdo individud da obediéncia externa a uma
disposcéo legidativa iniqua, baseada em principios religiosos, moras,
filosoficos ou mesmo legidativos. A desobediéncia a le em nome da
fiddlidade a um imperativo de consciéncia € historicamente antigo. b) A recusa
de Antigona - imortdizada na tragédia de Sofocles - de submeter-se a iniqua
lei gravada no bronze (lei humana) do tirano Creontes, face a obediénciada lei
inscrita na profundidade do espirito (lei divind € um marco na literatura
Entre os filésofos gregos destaca-se Aristteles que em sua obra, Etia a
Nicomacos, V, c.10, 1037b-1138b, estabelece a egiiidade como virtude. A
equidade € 0 que é justo, mas ndo 0 justo segundo alei e SM um corretivo da
justicalegd. O Egtagirita reconhece, portanto, a equiidade como uma correcéo
dale onde esta é omissa. Podemos gproximar agui a equiidade com a objecéo
de consciéncia nisto que ambas Ao aos justos e aé mesmo corretivos do que
€ injusto nale do que é legd, mas omite dgo. O caso de SGo Tomas More
gue manifesta fidelidade a Henrique V111 como rel dalnglaterra, mas recusou-
s a pregar-lhe obediéncia como chefe da nova Igrga separada merece,
também, destague. S50 Tomas de Aquino, também, aordou o tema Em
primeiro lugar, cabe destacar que ele, como Aristoteles, reconhece a virtude da
equidade o parte essndd da judi@ pda qud eraizaajudi@ led, po isoea
judi@ am praariedede [Sum. Theo. 11-11,g120,al,c]. Com relacdo a consciéncia
Tomas diz que €a é condderada de trés modos. com reacdo ao
conhecimento, alel naturd e a consderacdo das conclusdes [In |1 Sent. d.24,
02, &,c]. Em quaquer caso elaé um ao pelo qua se procura agir buscando o
bem e evitando 0 ma [Sum. Theo. 1,g79,al3,c]. Diz-nos Tomés que a Le
natura estabelece os principios pelos quas agimos e sobre o0s quais se fundam
as leis. A snderese € 0 habito destes principios naturas e a consciéncia € a sua
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aplicaci [um. Theo. I-11,g94,al,c]. E o hébito do ao da consciéncia que
dispde a razéo a objetar, pela propria consciéncia, contra tudo o que néo
busca o bem ou néo evita 0 ma. Por is0, a objegdo de consciéncia, dém de
virtude, est& fundamentada nos principios do entendimento humano e na Lel
naturd. A objecdo de consciéncia ndo encontra sO na filosofia sua
fundamentac&o. Encontra, sobretudo, na Biblia No AT as parteras do Egito
desobedecem as iniquas ordens do Farad (Ex 1,17); os profetas discordam,
com risco da propria vida, dos poderes hegeménicos, quer sgam reas ou
secerdotais (1Rs 18, 17,2Sm 12,7k 37); Danid e seus companheiros
desobedecem ao mandamento idolérico do soberano assirio (Dn 3); Tobias
descumpre as normasinjustas (Th 1,17-19). No NT afirma-se categoricamente
0 primado da pessoa e de sua dignidade sobre as coisas, como, por exemplo,
sobre os passaros (Mt 6,26); e o primado da consciéncia mord (Mt 23,25),
embora Jesus reconheca o dever de obediéncia ao que € licito, como pagar 0s
impostos (Mc 12, 13-17), rgeita a teocracia, pois des-sacrdiza o poder
imperid, ja que o Estado néo pode assumir prerrogativas divinas e violentar a
consciéncia humana, que neste caso por direito deve objetar conscientemente:
obedecer antes a Deus do que aos homens (At 4, 19). E, obviamente, o texto
Rm 13 1-7 onde e |é que Tado haran s sunda as autaidades andituides pds
néo ha autaidade que néo vaha de Daus De nodo que agude que e redta arntra a
autaidade lesea adam edabdaida pa Daus Entenda-se esta obediéncia ao que
€ justo, santo, sagrado e, portanto, licito, que sob a forma de lei do Estado
Deus conserva a ordem pela forca da legidacd humana O Magiséio da
Igrejatratou ao longo datradicdo deste tema. A Gaudium et Spes, n° 79 convida
0S governantes a serem compreensivos nos confrontos com os objetores e a
ndo interferirem contraeles. O Caaisrodalgga Catdian® 2242; 2256 é claro
nesta questdo a0 ensinar que o cidadéo estd obrigado em consciéncia a ndo
Seguir as prescrigdes das autoridades civis, quando contrarias as exigéncias da
ordem mord, aos direitos fundamentais das pessoas ou aos ensnamentos do
Evangaho. ¢) Tipologias Os manuais e dicionarios de Teologia Mord dividem
a objecdo de consciéncia em quatro: (1) Objecdo de consciéncia ap servigo
militar (negar-se a cumpri-lo quanto ao problema da guerra e negar-se a
combater por motivos éico-reigiosns) sfo conhecidos 0s casos de S0
Cipriano; (2) Objecdo de consciéncia profissona contra a producéo e
comércio de amamento de guerra (3) Objecéo de consciéncia sanitaria que
pode ser étnica, manifesta pela recusa de fazer parte de uma etnia, a objecéo
contra juramento profissona em regimes totditérios, a objecdo médica e
bioética do pessod sanitaio a0 serem solicitados a redizar operagdes
abortivas nos casos legdmente autorizados, a objecdo bioética contra os
novos procedimentos de reproducéo assstida (fecundacdo artificid), a
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manipulagdo de embrides humanos e cdulastronco adultas, a eutanésa, a
edterilizacéo do homem e da mulher, o transexudismo e (4) Objecéo de
consciéncia fiscad que consiste em recusar 0 pagamento a fazenda publica da
pate correspondente dos impostos reclamados pea legidacdo fiscd a
comunidade politica, a0 destin&los a fins que a consciéncia do cidadéo
objetor ndo aprova por razdes morais - gastos militares, aborto e semelhantes
- por serem diretamente contrérias a0 imperativo ndo maar [MATTAI, G. e
HIGUERA, G. “Objecéo e dissenso”, em: Didandrio de Tedagga Mad. So
Paulo: Paulus, 1997, pp. 866-872]

3. Andlise: Os gque se opdem a objecdo de consciéncia sustentam que
ninguém teria direito de se furtar ao cumprimento dalei editada pelos homens
de td ou td Governo. N& obgtante a pessoa estgja naturadmente orientada a
viver em sociedade, lando é parte anbnima, mas autbnoma, livre e dignaem
S mesma e sobre isso se estabelece 0 primado da pessoa sobre o grupo. O
bem comum é superior ao particular se favorece a redizacdo de todos e de
cadaum. O bem comum n&o € o de uma minoria nem o da maioria, mas de
todos. Ora, é aautoridade que deve resguardar 0 bem comum paratodos. Ela
n&o € autoridade se ndo estiver a servico do bem comum para todos. Como
td deve buscar 0 melhor possivel em seu exercicio, buscar o gatinum sdd, a
saber, 0 estado de coisas em que os beneficios e maeficios ou sacrificios
estejam de tal modo distribuidos que a quota de maleficios ou sacrificios sgjaa
menor possivel e a de beneficios a maior possivel para todos e cada um. Em
sintese a sociedade, 0 governo e o Estado sfo paraapessoa e ndo 0 contrario.
De fao nd haveria um e outro sem as pessoas. Nisso se judtifica a
incoeréncia dos que argumentam desta maneira.
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